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Figura 9 - Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional

Vigilância Alimentar e Nutricional

A Vigilância Alimentar e Nutricional consiste na descrição contínua e 

na previsão de tendências em relação às condições de alimentação e 

nutrição da população, bem como seus fatores determinantes. Deve ser 

construída, não somente pelas ações de vigilância em saúde na Atenção 

Primária à Saúde (APS), mas também por informações derivadas de outros 

sistemas de informação em saúde, dados de inquéritos populacionais, de 

chamadas nutricionais e da produção científica em geral. 

A Vigilância Alimentar e Nutricional é uma potente ferramenta para 

apoiar todos os profissionais da APS na avaliação do estado nutricional e 

do consumo alimentar da população, e para o planejamento de 

intervenções a partir do observado de forma individual e coletiva. Esta 

Vigilância deve orientar a organização do cuidado e da atenção nutricional 

e políticas relacionadas à promoção da saúde e da alimentação 

adequada e saudável em todas as esferas de gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS).
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O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) é o sistema 

utilizado para a gestão das informações de Vigilância Alimentar e 

Nutricional. Os dados coletados no território são registrados no e-SUS 

APS (dados antropométricos e marcadores de consumo alimentar), 

oriundos de atendimentos realizados nas Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), nos domicílios e em atividades desenvolvidas nos equipamentos 

sociais. As informações integram os relatórios do Sisvan possibilitando 

o monitoramento e a avaliação da situação nutricional e alimentar da 

população brasileira. 

Todos os profissionais de saúde da APS são responsáveis por realizar a 

Vigilância Alimentar e Nutricional e devem ser capacitados para coletar 

os dados de antropometria e sobre o consumo alimentar durante os 

atendimentos e as atividades de rotina. Conheça o “Guia para a 

organização da Vigilância Alimentar e Nutricional na Atenção Primária à 

Saúde”, do Ministério da Saúde. Esse material tem como objetivo orientar 

profissionais e gestores de saúde da Atenção Primária à Saúde (APS) na 

realização das ações de Vigilância Alimentar e Nutricional.

Clique aqui e consulte o Guia para a 

Organização da Vigilância Alimentar e 

Nutricional na Atenção Primária à 

Saúde.
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https://docs.bvsalud.org/biblioref/2022/12/1401909/livro_saps_guia_organizacao_vigilancia_alimentar_nutricional_2022.pdf


Você, ACS, contribui com as 

informações para a vigilância 

alimentar e nutricional ao realizar a 

avaliação antropométrica (peso e 

altura) e informar o consumo 

alimentar dos indivíduos 

acompanhados na APS. Uma vez 

coletados os dados, é possível realizar 

o diagnóstico antropométrico e a 

avaliação do estado nutricional de 

uma pessoa, ou mesmo de um grupo, 

e acompanhar sua evolução ao 

longo do tempo. E essa vigilância é 

uma ferramenta necessária para a 

garantia da segurança alimentar e 

nutricional da população! 

Clique aqui e assista ao vídeo sobre o 

Guia alimentar para população brasileira.

É importante ter acesso aos equipamentos apropriados 

para medir o peso e a altura das crianças, a fim de 

garantir informações precisas. Você sabe como realizar 

diagnósticos antropométricos em crianças, adolescentes, 

adultos, idosos e gestantes? Considere conversar com seu 

preceptor para aprender mais sobre esse assunto.

4

https://youtu.be/9yb7n_K9mzQ


O estímulo à pesquisa e à realização periódica de inquéritos 

populacionais é uma das estratégias da vigilância alimentar e 

nutricional, com destaque para a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 

(PeNSE), o Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA), 

a Vigilância dos Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico (VIGITEL), a Pesquisa de Orçamento Familiares (POF) 

e, recentemente, o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil 

(ENANI), conforme exemplificado na figura 10.

Figura 10 - Pesquisas Representativas no Brasil
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A análise desses inquéritos nacionais 

têm permitido constatar mudanças no 

padrão alimentar e no perfil nutricional 

da população brasileira, além de outras 

informações sobre os principais 

indicadores de determinantes das 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT). Por meio de inquéritos de saúde 

de diversos formatos, o Brasil vem 

constituindo bases de dados que 

permitirão o monitoramento contínuo 

dos fatores de risco para DCNT 

(CAMPOS; FONSECA, 2021).  

    

Em relação às mudanças do padrão 

alimentar, os dados da Pesquisa de 

Orçamento Familiares (POF) 2017-2018 

mostram que a quantidade de 

alimentos ultraprocessados na dieta 

brasileira tem aumentado nos últimos 

20 anos, reduzindo o espaço para 

opções in natura e minimamente 

processadas (IBGE, 2020). Evidências 

robustas e recentes mostram que o 

maior consumo de ultraprocessados 

está associado com o aumento do risco 

de excesso de peso, obesidade, 

síndrome metabólica, diabetes, 

hipertensão, doenças cardiovasculares, 

dentre outras doenças, além do maior 

risco de mortalidade por todas as 

causas (SANTOS, et al. 2020; PAGLIAI, et 

al. 2020). 
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Alimentos in natura: são aqueles 

obtidos diretamente de plantas ou de 

animais para o consumo sem que 

tenham sofrido qualquer alteração 

(como folhas, frutas, verduras, legumes, 

ovos, carnes e peixes).

Alimentos minimamente 

processados: são aqueles que são 

submetidos a algum processo, mas um 

processo que não envolve adicionar 

substâncias ao alimento original. Um 

processo como limpeza, moagem e 

pasteurização é um processamento 

mínimo. Dois exemplos de alimentos 

minimamente processados estão 

sempre presentes na mesa do 

brasileiro: o arroz e o feijão. Lentilhas, 

cogumelos, frutas secas, sucos de 

frutas sem adição de açúcar, 

castanhas e nozes sem sal, farinhas de 

mandioca, de milho de tapioca ou de 

trigo e massas frescas também entram 

nesta categoria.
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Alimentos processados: são 

aqueles fabricados pela indústria com a 

adição de sal, açúcar ou outro produto 

que torne o alimento mais durável, 

palatável e atraente. São os casos das 

conservas em salmoura (cenoura, 

pepino, ervilhas, palmito), compotas de 

frutas, carnes salgadas e defumadas, 

sardinha e atum em latinha, queijos 

feitos com leite, sal e coalho e pães 

feitos de farinha, fermento e sal. Por 

terem adição de sal, gordura e açúcar 

podem fazer parte do prato desde que 

em pequenas quantidades e como 

parte uma refeição baseada em 

alimentos in natura e minimamente 

processados. 

Alimentos minimamente 

processados: são formulações 

industriais, em geral, com pouco ou 

nenhum alimento inteiro. Esse tipo de 

alimento sempre contém aditivo, como 

é o caso das salsichas, biscoitos, 

geleias, sorvetes, chocolates, molhos, 

misturas para bolo, barras energéticas, 

sopas, macarrão e temperos 

instantâneos, salgadinhos chips, 

refrigerantes, produtos congelados e 

prontos para aquecimento como 

massas, pizzas, hambúrgueres e 

nuggets.

Fonte: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/eu-quero-me-alimentar-melhor/n
oticias/2021/in-natura-processados-ultraprocessados-conheca-os-tipos-de-alimento
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https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/eu-quero-me-alimentar-melhor/noticias/2021/in-natura-processados-ultraprocessados-conheca-os-tipos-de-alimento
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/eu-quero-me-alimentar-melhor/noticias/2021/in-natura-processados-ultraprocessados-conheca-os-tipos-de-alimento


De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS, 2019), 

atualmente, mais da metade dos adultos apresentam excesso 

de peso (60,3%, o que representa 96 milhões de pessoas). Há 

proporcionalmente mais mulheres com sobrepeso do que 

homens. Já a obesidade atinge 25,9% da população, alcançando 

41,2 milhões de adultos; no caso da obesidade, também é mais 

frequente entre as mulheres do que os homens. 

De acordo com os dados do ano de 2020 da Vigilância de 

Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 

Telefônico (Vigitel), que compõe o sistema de Vigilância de 

Fatores de Risco de DCNT do Ministério da Saúde, a frequência de 

adultos com obesidade variou entre 14,8% em Goiânia até 24,9% 

em Manaus. No conjunto das 27 cidades estudadas, a frequência 

de adultos com obesidade foi de 21,5%, semelhante entre as 

mulheres (22,6%) e os homens (20,3%). A frequência de 

obesidade aumentou com a idade até os 64 anos para homens 

e até os 54 anos para mulheres. 

Considerando os adultos 

acompanhados na Atenção 

Primária à Saúde (dados do 

Relatório público do Sistema 

Nacional de Vigilância 

Alimentar e Nutricional), em 

2021, observou-se que 67,4% 

apresentavam excesso de peso 

e 32,9% apresentavam 

obesidade. Além disso, 80% dos 

adultos consumiram alimentos 

ultraprocessados no dia 

anterior à avaliação.
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A seguir apresenta-se um quadro síntese com as principais DCNT, 

sinais de alerta e algumas orientações:

Quadro 5 – Aspectos a observar, sinais de alerta e principais orientações sobre 

DCNT

DCNT O que observar 
durante a visita?

Quais sinais de 
alerta? O que orientar?

Obesidade

● As questões 
socioeconômicas;

● Queixas;
● Idade;
● As condições de 

moradia;
● Cultura da família;
● Grau de instrução 

escolar;
● Estado mental da 

pessoa e família;
● Presença de 

alguma outra 
doença associada;

● Existência de 
tratamentos 
medicamentosos;

● A existência de 
outros hábitos: 
fumo, consumo 
excessivo de 
álcool e 
sedentarismo.

● Quando o Índice 
de Massa 
Corporal (IMC) 
alcançar os 
seguintes 
valores:

● Obesidade grau I 
– entre 30,0 e 
34,9;

● Obesidade grau II 
– entre 35,0 e 
39,9;

● Obesidade grau 3 
– acima de 40.

 
 
Cálculo do Índice de 
Massa Corporal 
(IMC), que é 
calculado com uso 
do peso (em kg) 
dividido pela altura 
(em metros) ao 
quadrado.
 
 
Índice de Massa 
Corporal (IMC):   
 
 
 
_       Peso  __ =
(Altura x Altura)
 

● Orientar a 
população sobre Os 
Dez Passos para 
uma Alimentação 
Saudável, 
estimulando-a a 
adotar novos 
hábitos de 
alimentação a partir 
das orientações;

● Identificar, em sua 
área, casos de risco 
nutricional e orientar 
a buscar serviços da 
UBS;

● Fomentar, junto com 
a equipe, estratégias 
para melhoria no 
estado nutricional 
da comunidade;

● Acompanhar as 
pessoas da 
comunidade em 
risco ou tratamento 
para garantir 
melhoria do quadro 
clínico e evitar 
agravos;

● Informar a 
população a 
procura do serviço 
de saúde, caso 
necessitem de 
orientações 
nutricionais.

● Garantir que as 
informações de 
visitas domiciliares 
sejam digitadas e 
encaminhadas para 
o sistema de 
informação oficial 
do SUS (e-SUS AB).
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Doenças 
Cardiovasculares

● As questões 
socioeconômicas;

● Queixas;
● Idade;
● Histórico familiar;
● Cultura da família;
● Grau de instrução 

escolar;
● Estado mental da 

pessoa e família;
● Presença de 

alguma outra 
doença associada;

● Seguimento do 
tratamento 
medicamentoso;

● Presença de 
interação 
medicamentosa;

● A existência de 
outros hábitos: 
fumo, consumo 
excessivo de álcool 
e sedentarismo;

● Consumo 
alimentar;

● Prática de 
atividade física.

Os sintomas de um ataque 
cardíaco:

● Dor ou desconforto no 
centro do peito;

● Dor ou desconforto nos 
braços, ombro esquerdo, 
cotovelos, mandíbula ou 
costas;

● Dificuldade em respirar ou 
falta de ar; sensação de 
enjoo ou vômito; sensação 
de desmaio ou tontura; 
suor frio; e palidez.

Os sintomas mais comuns de 
um Acidente Vascular Cerebral 
(AVC):

● Fraqueza da face e dos 
membros superiores e 
inferiores, mais frequentes 
em um lado do corpo. Entre 
os sintomas, estão:

● Dormência na face, braços 
ou pernas, especialmente 
em um lado do corpo;

● Confusão, dificuldade para 
falar ou para entender;

● Dificuldade para enxergar 
com um ou ambos os 
olhos;

● Dificuldade para andar, 
tontura, perda de equilíbrio 
ou coordenação;

● Dor de cabeça intensa sem 
causa aparente; e

● Desmaio ou inconsciência.
Quando a Pressão Arterial 
alcançar os seguintes valores:

● Hipertensão estágio 1: 
sistólica (140 – 159) e 
diastólica (90 – 99);

● Hipertensão estágio 2: 
sistólica (160 – 179) e 
diastólica (100 – 109);

● Hipertensão estágio 3: 
sistólica (≥ 180)) e diastólica 
(≥ 110). 

 
A partir da mensuração da 
pressão arterial utilizando 
aparelhos específicos- 
esfigmomanômetro e 
estetoscópio.

 
Obs: Atentar para o tamanho do 
manguito de acordo com a 
circunferência do braço. 

● Estimular a adoção 
de hábitos 
alimentares 
saudáveis, com 
baixo teor de sal, 
baseados em frutas, 
verduras, derivados 
de leite desnatado;

● Aconselhar sobre a 
redução ou 
abandono do 
consumo de álcool;

● Incentivar a 
realização de 
atividades físicas;

● Verificação regular 
da PA;

● Identificar os 
hipertensos de do 
seu território e 
preencher a ficha 
B-HAS do SIAB 
(Sistema de 
Informação de 
Atenção Básica);

● Verificar as 
consultas 
agendadas e os 
comparecimentos 
dos pacientes;

● Realizar busca ativa 
dos faltosos nas 
consultas 
agendadas;

● Questionar aos 
hipertensos se têm 
alguma dúvida 
sobre o tratamento 
medicamentoso, e 
se possuir informar 
a equipe 
responsável;

● Estimular a 
participação de 
grupos voltados a 
hipertensão arterial;

● Informar a 
comunidade a 
importância da 
adesão ao 
tratamento;

● Garantir que as 
informações de 
visitas domiciliares 
sejam digitadas e 
encaminhadas para 
o sistema de 
informação oficial 
do SUS (e-SUS AB).



Diabetes 
Mellitus

● As questões 
socioeconômicas;

● Queixas;
● Idade;
● Histórico familiar;
● Cultura da família;
● Grau de instrução 

escolar;
● Estado mental da 

pessoa e família;
● Presença de 

alguma outra 
doença 
associada;

● Seguimento do 
tratamento 
medicamentoso;

● Presença de 
interação 
medicamentosa;

● A existência de 
outros hábitos: 
fumo, consumo 
excessivo de 
álcool e 
sedentarismo.

● Padrão alimentar;
● Prática de 

atividade física.

Quando os níveis 
glicêmicos 
alcançarem os 
seguintes valores:
● Pré-diabético: 

glicemia em 
jejum: 100 - 125 
mg/dL 
Diabético: 
glicemia em 
jejum: ≥ 126 
mg/dL

A partir da 
mensuração do nível 
glicêmico utilizando 
aparelhos 
específicos.
 
Principais sinais e 
sintomas do 
diabetes:

● Fome frequente;
● Sede constante;
● Vontade de 

urinar diversas 
vezes ao dia;

● Perda de peso;
● Fraqueza;
● Fadiga;
● Mudanças de 

humor;
● Náusea e 

vômito.
 
 

● Identificar, na sua área de 
risco, pessoas diabéticas e 
que possuem fatores de 
riscos, aconselhando-os a 
procurar o serviço de saúde;

● Estimular a adoção de 
hábitos alimentares 
saudáveis, baseados em 
frutas, verduras, derivados de 
leite desnatado;

● Aconselhar sobre a redução 
ou abandono do consumo de 
álcool e uso do tabaco;

● Estimular a realização de 
atividades físicas na 
comunidade;

● Informar a comunidade 
sobre os fatores de risco e 
como eles interferem no 
processo da Diabetes;

● Identificar as pessoas com 
diabetes de sua área de 
atuação e preencher a ficha 
B-DM do SIAB (Sistema de 
Informação de Atenção 
Básica);

● Verificar as consultas 
agendadas e o 
comparecimento dos 
pacientes;

● Realizar busca ativa dos 
faltosos;

● Questionar aos diabéticos se 
têm alguma dúvida sobre o 
tratamento medicamentoso, 
e se possuir informar a 
equipe responsável;

● Realizar o acompanhamento 
glicêmico;

● Estimular a participação de 
grupos voltados a diabetes 
mellitus;

● Informar a comunidade a 
importância da adesão ao 
tratamento;

● Orientar sobre a importância 
da higiene bucal, pois 
diabetes descompensado 
pode inflamar as gengivas 
juntamente com os resíduos 
alimentares;

● Enfatizar a importância do 
autocuidado corporal, 
principalmente com os pés.

●  Examinar os pés diariamente 
e reportar a equipe se houver 
qualquer alteração.
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